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AAssembleia Legislativa ain-
da não foi notificada sobre
a decisão do ministro Luis

Roberto Barroso, do Supremo
Tribunal Federal (STF), que jul-
gou procedente pedido da Pro-
curadoria Geral da República
(PGR) contra nomeações de ser-
vidores em caráter efetivo, desde
2 de agosto de 1990, sem que te-
nham prestado concurso público.
Em decisão da última quinta-feira
(31), o ministro pede que o Poder
Legislativo do Estado analise os
casos e casse os atos que permiti-
ram as nomeações. A Assessoria
informou que a Assembleia não
iria se pronunciar no momento.

“Sobre o a decisão do STF, a
Assembleia Legislativa do Rio
Grande do Norte ainda não foi no-
tificada e aguarda a decisão judi-
cial”, informou A Assembleia Le-
gislativa, por meio de sua asses-
soria de imprensa. Se a decisão
prevalecer, engloba um universo
de 163 servidores. Caso haja apo-
sentados entre esses, a medida irá
poupá-los porque já existem de-
cisões anteriores do próprio STF,
que garante a continuidade do be-
nefício a essas pessoas.

Também pode haver casos já
analisados pela Justiça anterior-
mente e, por isso, o Ministro su-
gere que é preciso buscar as in-
formações individualmente, o
que não é possível pelo STF. “Em
relação aos servidores públicos
listados na petição inicial como
beneficiários do ato reclamado,
constato que os documentos jun-
tados aos autos não são suficien-
tes para permitir um exame indi-
vidualizado sobre suas situações
funcionais", disse Barroso.

O ministro entendeu que os
atos permitiram o enquadramen-
to de servidores sem prévia rea-
lização de concurso público se-
ria uma afronta à Súmula Vin-
culante nº 43, que diz que "é in-

Uma nova secretaria mu-
nicipal e 90 cargos co-
missionados serão incor-

porados à estrutura administra-
tiva da Prefeitura de Natal. A au-
torização foi dada pela Câmara
Municipal de Natal, com a  apro-
vação, em regime de urgência,
de dois projetos de lei encami-
nhados pelo Poder Executivo.
Um deles reestruturar a Secre-
taria Municipal da Igualdade
Racial, Direitos Humanos, Di-
versidade, Pessoas Idosas e Pes-
soas com Deficiência, criando
novos cargos, e o outro cria a Se-
cretaria Municipal de Projetos
Especiais para acompanhar o
desenvolvimento das obras na
capital potiguar, também com
novos postos de livre nomeação
do prefeito de Natal. Agora, a
CMN finaliza a redação final da
proposta e encaminhará ao Po-
der Executivo para a sanção.

Ao todo, os dois projetos
aprovados prevêem a criação de
90 cargos, com impacto finan-
ceiro mensal de R$ 287.300,00.
Em uma das propostas, o pre-
feito Álvaro Dias argumentou
que havia a necessidade da cria-
ção de cargos para viabilizar o
funcionamento da Secretaria
Municipal de Igualdade Racial,
Direitos Humanos, Diversida-
de, Pessoas Idosas e Pessoas
com Deficiência. De acordo com
a justificativa do projeto de lei
complementar, a estrutura es-
tava funcionando com o rema-
nejamento de servidores de ou-
tras pastas devido ao período da
pandemia, onde havia o pacto
de não se criar despesas. Porém,
agora, a Prefeitura entende que
é necessária a criação das va-
gas para que a secretaria tenha
o funcionamento satisfatório.

"Transcorrido mais de um
ano da criação da nova Secreta-
ria, a implementação de uma es-
trutura de recursos humanos
compatível com as relevantes
atribuições que lhe foram con-

Projetos de lei que
permitem a criação de
Secretaria e 90 cargos
aguardam sanção

Câmara aprova nova secretaria
e mais 90 cargos na Prefeitura

« REESTRUTURAÇÃO »

feridas por Lei revelou-se im-
prescindível e inadiável. E de
igual maneira, faz-se necessário
restituir às Secretarias de ori-
gem a estrutura de recursos hu-
manos que precisou ser extinta
para formar a estrutura mínima
necessária à criação da nova Pas-
ta", justificou o Executivo.

Pela proposta, serão criados
34 cargos para a pasta, sendo
um secretário municipal, com
salário de R$ 12 mil, um secre-
tário adjunto, com salário to-
tal (vencimento e gratificações)
de R$ 7,2 mil, além de sete fun-
ções de chefia com salários de
R$ 5,5 mil, 14 cargos com salá-
rios de R$ 3,2 mil e 11 postos
de trabalho com vencimentos e
gratificação que somam, no to-
tal, R$ 1,2 mil.

No outro projeto, o Executi-
vo cria, em caráter especial, a
Secretaria Extraordinária de
Gestão de Projetos Especiais.
A Prefeitura justifica a necessi-
dade da nova pasta para gerir
grandes projetos que estão em
curso no Município, como o
Mercado da Redinha, a engor-
da da praia de Ponta Negra,
construção do Hospital Muni-
cipal, modernização da Felizar-
do Moura, além de ações de mo-
bilidade nas avenidas Hermes
da Fonseca, Alexandrino de
Alencar e no "Pontilhão de Ci-
dade Nova".

Na proposta, serão criados
56 cargos, sendo 17 na nova se-
cretaria (incluindo um secre-
tário e um secretário adjunto),
e 39 divididos em novos postos
nas secretarias de Planejamen-
to, Mobilidade Urbana e In-
fraestrutura.

"As iniciativas apontadas são
apenas algumas dentre diversas
outras ações já em andamento
na atual gestão. Para que a elas
seja dada a celeridade necessá-
ria para a conclusão a tempo e a
modo esperados, a Prefeitura do
Natal necessita de uma articu-
lação enérgica entre todas as Se-
cretarias do Município e tam-
bém com os órgãos do Governo
Federal, para que Natal possa,
com o novo Plano Diretor, seguir
no ritmo do desenvolvimento",
justificou a Prefeitura. 

« SEM CONCURSO » Ministro mandou que a ALRN analise os casos e casse
os atos que permitiram as nomeações sem o devido concurso público

STF manda cassar nomeação
de 163 servidores na ALRN

Assembleia enquadrou servidores do Bandern, BDRN, Prefeitura de Natal e Estado em cargos efetivos

constitucional toda modalidade
de provimento que propicie ao ser-
vidor investir-se, sem prévia apro-
vação em concurso público desti-
nado ao seu provimento, em car-
go que não integra a carreira na
qual anteriormente investido".

"Determino à Assembleia Legis-
lativa do Rio Grande do Norte a ado-
ção das providências necessárias à
regularização do seu quadro de pes-
soal à luz da Súmula Vinculante nº
43 e da jurisprudência desta Corte,
assegurados o contraditório e even-
tual coisa julgada", decidiu Barroso,
prevendo que seja garantido o con-
traditório aos servidores, com o pro-
cesso administrativo, caso seja ne-
cessário. Por ser uma decisão indi-
vidual, é possível o recurso.

No inquérito, a Assembleia Le-
gislativa do RN listou os servido-
res de outras carreiras (Bandern,
BDRN, Poder Executivo do Esta-
do, Poder Executivo Municipal,
dentre outros) que foram enqua-
drados em cargos efetivos no qua-
dro de pessoal. Nos autos, o Legis-
lativo potiguar disse que, depois
de implantado o regime consti-

tucional de 1988, os provimentos
no Quadro Geral de Pessoal da As-
sembleia Legislativa se deram a
diversos títulos, com qualifica-
ção jurídica diferenciada.

Contudo, no entendimento do
Ministro Barroso, a Assembleia
não nega os enquadramentos, mas
afirma que foram realizados com
base em normas diversas das de-
claradas inconstitucionais na Ação
Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) 351, na qual o STF declarou
inconstitucionais normas esta-
duais que permitiam a prática.

O processo já se estende há, pe-
lo menos, cinco anos, desde que o
então  Procurador Geral da Repú-
blica, Rodrigo Janot, ajuizou no
Supremo Tribunal Federal (STF)
a Reclamação (RCL) 26774, com
pedido de liminar, contra atos pra-
ticados pela Assembleia,  que te-
riam enquadrado servidores trans-
feridos de órgãos e entidades di-
versos em cargos efetivos de sua
estrutura, contemplando também
ocupantes exclusivamente de car-
gos comissionados.

De acordo com a petição ini-

cial, a reclamação foi motivada pe-
la informação de que servidores
oriundos de outros órgãos foram
enquadrados ou transferidos pa-
ra a ALRN e estariam ocupando
irregularmente cargos de analis-
ta legislativo, de nível superior, em
detrimento de candidatos apro-
vados em concurso público reali-
zado em 2013, o primeiro promo-
vido pelo legislativo estadual.

Segundo as informações, have-
ria casos de servidores aprovados
para o cargo de auxiliar de serviços
gerais transferidos para o legislati-
vo potiguar e enquadrados como
servidores efetivos no cargo de ana-
lista, com remuneração de cerca
de R$ 12 mil, à época da denúncia.

“Não há razões de segurança ju-
rídica ou excepcional interesse so-
cial que justifiquem a modulação
realizada pela Assembleia. Na ver-
dade, o risco existente na situação
subjacente está em admitir a conva-
lidação de uma ilegalidade manifes-
ta, que, além de já afastada pela Su-
prema Corte, implica gastos públi-
cos indevidos e irreversíveis”, des-
tacou Janot na petição.
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